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RELATO]UO

Aportou nesta Comissão a Mensagem Governamental n.' 062/2025, de autoria do

Poder Executivo, que versa sobre o "Veto Parcial ao Projeto de Lei n' 1 90/2024, que institui a

implementação de políticas para as pessoas com deficiência nas modalidades paradesportivas

e paralímpicas nos Jogos Escolares no âmbito do estado de Roraima"

Ao dar entrada nesta Casa, a matéria foi lida na Sessão Plenária e, logo após,

distribuída em avulsos para conhecimento dos Nobres Deputados e Nobres Deputadas.

Os autos foram remetidos à Procuradoria Legislativa, que exarou o PARECER

JURÍDICO N. 80/2025/PGA/ALERR, opinando pela rejeição do veto.

Fomializados os autos do processo legislativo, este Parlamentar foi designado

para relatar a presente proposição.

E o relatório.

PAjiECERDORELATOR

Trata-se de análise da Mensagem Governamental n.' 062/2025, de autoria do

Poder Executivo, que versa sobre o "Veto Parcial ao Prometo de Lei n' 1 90/2024, que institui a

implementação de políticas para as pessoas com deficiência nas modalidades paradesportivas

e paralímpicas nos Jogos Escolares no âmbito do estado de Roraima"

Inicialmente convêm esclarecer que o veto consiste na manifestação de dissensão

do Governador do Estado, enquanto Chefe do Poder Executivo, em relação ao Prometo de Lei

aprovado pela Assembleia Legislativa, e caracteriza-se no sistema constitucional brasileiro

como um ato expresso, formal, motivado, irretratável e insuscetível de apreciação judicial.

Nesse ínterim, devemos considerar que o veto, sendo um ato formal, não pode ser-

vir como mero instrumento ao Chefe do Poder Executivo para aprovar ou reprovar proHetos

cuja matéria não seja do seu interesse. Ademais, o veto somente pode ser usado quando veriHi-
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dadas alguma das duas hipóteses previstas no art. 43, j$1', da Constituição Estadual, a saber

quando se tratar de matéria inconstitucional ou contrária ao interesse público. Confira:

Art. 43. Aprovado o Prometo de Lei na forma regimental, será ele enviado ao Go-
vernador, que, aquiescendo, o sancionará e o promulgará.
g I' Se o Governador julgar o prometo, no todo ou em parte, iaçQ!!gli!!!çie!!a!

, total ou parcialmente, dentro de 1 5
(quinze) dias úteis, contados a partir da data do recebimento, incluída esta, comuni-
cando, dentro de 48 (quarenta e oito) horas do mencionado prazo, ao Presidente da
Assembleia Legislativa as razões do Veto e publicando-as. aquiescendo, o sancio-
nará e o promulgará. (grifo nosso)

Após a dissensão expressa do Chefe do Poder Executivo, a proposição em comen-

to retomou a esta Casa de Leis, sendo o projeto encaminhado ao exame desta Comissão, com-

petindo-nos, nesta oportunidade analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional e

Ao expor as razões do veto, alegou o Chefe do Poder Executivo que ''as previ-

sões contidas em grande parte do artigo 2', mais precisamente na maioria dos seus incisos

acabam por padecer de vício de iniciativa", que "além da Administração Pública Estadual ter

que dispor de recursos para proporcionar a efetividade da maioria dos incisos votados acima,

também há criação de inúmeras obrigações impostas aos Orgãos da Administração Pública

Estadual, matéria esta, que deve ser de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo Esta-

dual", que "os incisos l, lll, IV, V, VI, VIVI, IX, XI e Xll do art. 2', acabam por violar a re-

gra da separação de poderes por vício na competência de iniciativa, prevista na Constituição

Estadual no artigo 62, inciso IV e acabam por padecer também de vício de iniciativa, ao cria-

rem obrigações a serem cumpridas pelo Poder Executivo Estadual, de acordo com o art. 63, 11

e V, da Constituição Estadual" e que "o artigo 4', ao dispor, que: "0 Poder Executivo regula-

mentará, no que couber, a presente lei, para sua fiel execução;" acaba por ostentar mais uma

inconstitucionalidade, pois se trata de competência do Chefe do Poder Executivo, conforme

dispõe a Constituição Federal, art. 84, IV e Constituição Estadual, art. 62, 111, não sendo per-

mitido ao Legislador constranger seu exercício, sob pena de afronta a separação dos poderes"

No que pertine à inconstitucionalidade apontada nos incisos l, lll, IV, V, VI, Vlll,

IX, XI e Xll do art. 2', razão não assiste o Chefe do Poder Executivo, uma vez que tais in-

cisos não violam a regra da separação dos poderes. A bem da verdade, os referidos incisos

buscam garantir a implementação de políticas públicas destinadas às pessoas com deficiência,

promovendo maior inclusão social por meio das atividades paradesportivas e paralímpicas nos

Jogos Escolares no âmbito do estado de Roraima. Essas disposições não criam novas atribui-

legal
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ções para órgãos públicos estaduais, mas sim promovem a inclusão social e a igualdade de

oportunidades, princípios fundamentais que devem nortear a atuação do Poder Executivo, me-

recendo destaque o princípio da dignidade da pessoa humana, prevista na Constituição Fede-

ral de 1988. Confira-se:

Art. I' A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de
Direito e tem como fundamentos:

111 - a dignidade da pessoa humana;

De outra banda, verifica-se que proposição está em consonância com o Tratado de

Nova lorque de 2007, que estabelece:

Artigo 30

Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte

l .Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar
na vida cultural, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão

todas as medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência possam:

2.0s Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com defi-
ciência tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, ar-
tístico e intelectual, não somente em beneficio próprio, mas também para o enri-
quecimento da sociedade.

3.0s Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com o

direito internacional, para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de
propriedade intelectual não constitua barreira excessiva ou discriminatória ao aces-
so de pessoas com deHiciêncía a bens culturais.

4.As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as de-
mais pessoas, a que sua identidade cultural e lingüística específica sda reconhecida

e apoiada, incluindo as línguas de sinais e a cultura surda.
5.Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportuni-
dades com as demais pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer,
os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para:

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com defi-
ciência nas atividades esportivas comuns em todos os níveis;
b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de orga-
nizar, desenvolver e participar em atividades esportivas e recreativas específi-
cas às deficiências e, para tanto, incentivar a provisão de instrução, treina-
mento e recursos adequados, em igualdade de oportunidades com as demais
pessoas;

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos
esportivos, recreativos e turísticos;

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condi-
ções com as demais crianças, participar de jogos e atividades recreativas, es-

portivas e de lazer, inclusive no sistema escolar;
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e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços pres
fados por pessoas ou entidades envolvidas na organização de atividades recre
ativas, turísticas, esportivas e de lazer.

No mesmo sentido, não há que se falar em inconstitucionalidade do artigo 4',

aa el\ xnclax que "o Poder Executivo regutamentará, no que couber, a presente lei, para sua

.Pe/ execução", posto que a proposição vetada não versa sobre matéria de iniciativa privativa

ou reservada ao Chefe do Poder Executivo.

Outrossim, inata frisar que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamen-

tar devem ser interpretadas de forma restritivas, ainda que h4a aumento de despesa ao

Poder Executivo. Considerando que as hipóteses de iniciativa privativa estão previstas,

em numa/"us c/az/sz/s, no art. 61 da Constituição do Brasil e art. 63 da Constituição do Estado

de Roraima, não se vislumbra competência reservada para tratar da matéria em apreço. Se

mostra relevante o julgado proferido pelo Supremo Tribunal Federal acerca da interpretação

restritiva da competência de iniciativa de leis. Con6lra-se:

Nojulgamento do ARE n' 878.91 1(vinculado ao Tema n' 917 da RG), o STF rea-
firmou sua compreensão acerca dos parâmetros constitucionais (alíneas a, c e
e do inciso ll do art. 61 da CF/88), consolidando interpretação restritiva da
disciplina de reserva de iniciativa ao chefe do Poder Executivo, de modo a pre-
servar a função legiferante típica do Poder Legislativo. (Rcl 64125 AgR, Rela-
tor(a): ANDRE MENDONÇA, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS TOFFOLI, Segunda

Turma, ju]gado em 27-1 1-2024, PROCESSO ELETRÕN]CO DJe-s/n DIVULG
10-02-2025 PUBLIC 11-02-2025).(gritou-se).

Face ao exposto, nos aspectos que competem a esta Comissão examinar, nos posi

cionamos pela REJEIÇÃO do VETO PARCIAL oposto ao Projeto de Lei em tela, sonso

ante a fllndamentação supra, pedindo aos demais pares que adotem a posição deste Parecer.

E o parecer.

VOTO

Diante das razões acima mencionadas, opinamos pela aprovação do parecer

favorável à REJEIÇÃO do VETO PARCIAL constante na Mensagem Governamental

n.' 062/2025, de autoria do Poder Executivo, que versa sobre o Projeto de Lei n' 190/2024.

ZDeputado Armando Neto
Relator

as Sessões, Jn" de maio de 2025.
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